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FAMAR - Federação das Associações de Moradores e Amigos de Resende representada por Marcelo Macedo Dias, devidamente qualificada, impetrou Mandado de Segurança, em razão de ato praticado por Prefeito Municipal de Resende, Rubens César Moreira Almada e Município de Resende, igualmente qualificados. Narra o impetrante que em 1998 foi criado o Conselho Municipal de Transporte e Trânsito de Resende, regulamentado pela Lei Municipal 2.085. Consta no artigo 5º da referida Lei que tal Conselho será composto por 30 (trinta) membros, distribuídos entre diversos seguimentos da sociedade civil, cabendo à impetrante a indicação de 8 membros. Segundo o autor, os Impetrados se recusam a promover a nomeação de tais membros, alegando que a Lei Municipal 2.085/98 está na iminência de sofrer alterações, e que seria necessário aguardar a conclusão de tal processo, pois o funcionamento do conselho também sofreria mudanças. Alega o autor que tal justificativa, tratar-se-ia, tão somente, de perseguição política e que os impetrados estariam ferindo os princípios da Moralidade e Impessoalidade. Requer, em sede liminar, que as autoridades coatoras promovam a posse dos conselheiros junto ao COMUTRAN e, ao final, a concessão da segurança com a confirmação da liminar. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/80. Decisão de fls. 82/83 deferindo a liminar requerida. Mandado de intimação e notificação devidamente cumprido à fl. 87, no entanto, as autoridades não apresentaram as informações requeridas. À fl. 94, decisão determinando que os impetrados comprovem o cumprimento da medida liminar. Às fls. 95/99, cópia do Decreto constando a nomeação dos membros integrantes da Impetrante no junto ao COMUTRAN. Parecer do Ministério Público às 104/106, no sentido da concessão da ordem requerida. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de Mandado de Segurança em que pretende o Impetrante que seja reconhecido o direito líquido e certo de serem os seus membros empossados junto ao COMUTRAN nas vagas que lhe são destinadas, conforme dispõe o artigo 5º, II , da Lei nº 2.085/98 Inicialmente, cumpre destacar o conceito do presente remédio constitucuinal. Para tanto, vale a transcrição do Art. 1º da Lei 1533/51: ´Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça´. A controvérsia cinge-se à existência de direito líquido e certo de os membros do Impetrante serem empossados junto ao referido Conselho. Compulsando-se os autos, verifica-se que em nenhum momento as autoridades coatoras se manifestaram contrariamente ao pretendido pela Impetrante, tampouco, não juntaram quaisquer documentos que levassem a concluir que a medida pleiteada não se afigura legítima. Diante do exposto, conclui-se pela ofensa aos Princípios basilares da Administração, quais sejam, o da Impessoalidade e Moralidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para confirmar a liminar e DEFERIR A SEGURANÇA pleiteada determinando que o impetrado proceda à nomeação conforme prevista no inciso IV, artigo 5º da Lei 2.085/98. Sem custas diante da isenção legal. Sem honorários, na forma do enunciado nº 105 da súmula do E. STJ. Observe-se o reexame necessário. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. R. I.
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